Proposta de texto para envio ao Presidente da República

Ao Excelentíssimo Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República Federativa do Brasil
Assunto: Solicitação de sanção integral do Projeto de Lei de Conversão nº 12/2026
Senhor Presidente,
Na condição de Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a sanção integral do Projeto de Lei de Conversão nº 12/2026, originário da Medida Provisória nº 1.375/2026 e aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal.
A decisão do Congresso reconhece a importância da presença do Estado nas regiões estratégicas. O texto amplia o alcance da indenização prevista na Lei nº 12.855/2013, estende sua aplicação à Amazônia Legal, assegura direitos aos servidores dos ex-Territórios Federais e aperfeiçoa o Fundaf e a organização de carreiras federais.
Em seu discurso de vitória, Vossa Excelência assumiu o compromisso de governar para todos os brasileiros e lembrou que não existem dois Brasis. Esse compromisso também precisa alcançar quem trabalha nas áreas mais distantes, nas fronteiras e nos pontos em que a presença do poder público é mais necessária.
Nessas localidades, o Estado brasileiro tem o rosto dos servidores que permanecem. São eles que fiscalizam cargas, veículos e mercadorias, enfrentam os caminhos utilizados pelo crime organizado, protegem territórios e riquezas nacionais e mantêm os serviços públicos funcionando onde as dificuldades afastam profissionais e impedem a formação de equipes experientes.
A indenização não é prêmio nem privilégio. É uma política de permanência. Sua atualização, depois de mais de uma década de congelamento, limita-se à recomposição da inflação acumulada no período e recupera a eficiência de um instrumento criado para atrair e manter servidores onde o Brasil mais precisa deles.
Para a Receita Federal, essa presença também fortalece a administração tributária e aduaneira e o combate aos ilícitos que alimentam os fluxos financeiros do crime organizado. Proteger as fronteiras é igualmente proteger a arrecadação, a segurança pública e a capacidade de atuação do Estado.
A sanção integral do PLV nº 12/2026 transformará a decisão democrática do Congresso em presença concreta. Será a reafirmação de que existe um só Brasil e de que o Estado permanece ao lado daqueles que nunca deixaram de cumprir sua missão a serviço do país.
Respeitosamente,

Seu nome.

